
PROJECTO DE LEI Nº 388/XIV/1.ª

Aditamento à Lista I anexa ao Código do IVA com a inclusão dos serviços prestados na 

área do exercício físico nos ginásios, clubes de fitness e de saúde

Portugal é dos países europeus que apresenta piores índices de actividade física, o que o 

transforma, naturalmente, num dos piores no que ao nível de obesidade diz respeito.

O mais recente relatório da OCDE, Health at a Glance, mostra que Portugal ocupa o quarto 

lugar na tabela dos países com a população mais obesa: 67,6% dos portugueses acima dos 15 

anos têm excesso de peso ou são obesos.

Estes são dados que nos preocupam, uma vez que a prática de exercício físico está intimamente 

ligada a um estilo de vida mais saudável, logo, a uma diminuição de situações de doença.

Ter cidadãos fisicamente activos é ter cidadãos saudáveis e, consequentemente, menos 

necessitados dos recursos do Serviço Nacional de Saúde. Desta forma ganha o cidadão em 

saúde e ganha o SNS em meios humanos e materiais que podem ser alocados a outras áreas 

da Saúde, especialmente nesta fase que agora vivemos e que cujo fim ainda não se pronuncia 

no horizonte.

A nossa proposta não é nova. Já a tínhamos apresentado aquando da discussão do Orçamento 

do Estado para 2020. Se em Janeiro fazia todo o sentido baixar a taxa do IVA aplicada aos 

serviços prestados na área do exercício físico nos ginásios, clubes de fitness e de saúde, como 

parte integrante de uma estratégia de saúde pública, que permitia a um maior número de 



portugueses exercitarem-se para manterem o corpo são, agora, em plena pandemia faz ainda 

mais sentido.

Considerados serviços não essenciais, os ginásios, clubes de fitness e de saúde encontram-se 

encerrados desde o dia 18 de Março, quando o senhor Presidente da República decretou o 

Estado de Emergência como medida preventiva do contágio do COVID-19.

Depois de um mês e meio em confinamento, como estabeleceu o decreto presidencial, o país 

vive agora em estado de calamidade, com o Governo a permitir a reabertura da economia do 

país, aos poucos, com primazia aos serviços tidos como primários.

Fora da lista encontram-se, para já, os ginásios, os clubes de fitness e de saúde, uma decisão 

que, segundo a Associação de Ginásios e Academias de Portugal, pode levar ao encerramento 

de entre 60 a 70% destes estabelecimentos.

A mesma entidade alerta ainda para o facto de que, dos cerca de 1.300 ginásios a operar em 

território nacional, o chamado “grande tecido” são os pequenos clubes que não têm uma força 

de tesouraria capaz de suportar meses de encerramento, sem qualquer retorno financeiro.

Quando puderem abrir ao público, os ginásios e seus semelhantes terão já entrado numa 

profunda crise financeira que será acompanhada pela crise de rendimento das famílias, o que 

fará com que muitos utilizadores destes espaços de exercício físico cancelem as suas 

inscrições, como forma mais rápida e eficaz de diminuir os seus encargos financeiros mensais 

no curto prazo – uma tendência que apenas poderá ser revertida com a redução dos custos 

para os utentes que passa, inevitavelmente, pela redução da taxa do IVA aplicada a estes 

serviços.

Desta forma, o sector entrará numa grave crise cujas consequências atingirão cerca de 25 mil 

profissionais em todo o país e, consequentemente as suas famílias.

Urge então agir em conformidade para acautelar que estes trabalhadores não percam o que, 

em muitos casos, é a única fonte de rendimento de um agregado familiar.



Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, o deputado do CHEGA, abaixo-

assinado, apresenta o seguinte projecto de lei:

Artigo 1.º

Objecto

A presente lei procede ao aditamento à Lista I anexa ao Código do IVA, prevendo a aplicação 

da taxa mais reduzida de IVA aos serviços prestados na área do exercício físico nos ginásios, 

clubes de fitness e de saúde

Artigo 2.º

É aditado à Lista I anexa ao Código do IVA o número 2.34 com a seguinte redacção:

“LISTA I

Bens e serviços sujeitos a taxa reduzida

2.34 - Serviços prestados na área do exercício físico nos ginásios, clubes de fitness e de 

saúde.”

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Palácio de São Bento, 16 de maio de 2020.

O deputado,

André Ventura


